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PORTARIA No- 757, DE 18 DE ABRIL DE 2012

Altera os valores do Piso Fixo de Vigilância e Promoção da Saúde do Estado do Rio Grande do Sul.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único, do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 3.252/GM/MS, de 22 de dezembro de 2009, que aprova as diretrizes para execução e financiamento das ações de Vigilância em Saúde pela União, Estados, Distrito Federal e

Municípios e dá outras providências; e
Considerando a Portaria Conjunta n° 1, de 11 de março de 2010, que define os valores anuais do Componente de Vigilância e Promoção da Saúde, relativos aos recursos federais destinados ao Piso Fixo de

Vigilância e Promoção da Saúde (PFVPS) e Piso Variável de Vigilância e Promoção da Saúde (PVVPS), de cada Estado;
Considerando a Portaria nº 2.563/GM/MS, de 28 de outubro de 2011, que altera os valores do Piso Fixo de Vigilância e Promoção da Saúde dos Estados; e
Considerando as Resoluções da CIB/RS nº 046/2012, de 1º de março de 2012, e RS nº 073/2012, de 12 de março de 2012, resolve:
Art. 1º Fica alterado os valores do Piso Fixo de Vigilância e Promoção da Saúde destinados à Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul e Secretarias Municipais de Saúde, dispostos nos anexos

XLV e XLI da Portaria nº 2.563/GM/MS, de 28 de outubro de 2011, conforme os anexos a esta Portaria.
Art. 2º Ficam definidos que os valores do Piso Fixo de Vigilância e Promoção da Saúde serão transferidos em parcelas quadrimestrais, nos meses de janeiro, maio e setembro, para os Fundos Estaduais e

Municipais de Saúde, conforme destinação aprovada pela Comissão Intergestores Bipartite.
Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, das parcelas para os Fundos Estaduais e Municipais de Saúde correspondentes.
Art. 4º Os créditos orçamentários de que tratam a presente Portaria correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.305.2015.20AL - Incentivo Financeiro

aos Estados, Distrito Federal e Municípios para Vigilância em Saúde.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir do 2º Quadrimestre de 2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO XLV
UF POPULAÇÃO PFVPS TOTAL DA UF

(R$)
REPASSES À SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE

VALOR SEM FINLACEN (R$) FINLACEN (R$) PFVPS TOTAL (R$) PARCELA QUADRIMESTRAL (R$)
RS 10.693.929 31.433.814,58 6.049.415,27 2.580.000,00 8.629.415,27 2.876.471,76

ANEXO XLI
COD. IBGE MUNICÍPIO POPULAÇÃO PFVPS TOTAL (R$) PARCELA QUADRIMESTRAL (R$)

430100 ARROIO DO MEIO 18783 33.353,25 11 . 11 7 , 7 5
430140 A RV O R E Z I N H A 10225 18.459,00 6.153,00
430200 BARROS CASSAL 111 3 3 20.788,25 6.929,42
430240 BOM RETIRO DO SUL 11 4 7 2 20.340,25 6.780,08
430461 CANUDOS DO VALE 1807 12.000,00 4.000,00
430469 CAPITÃO 2636 12.000,00 4.000,00
430558 COLINAS 2420 12.000,00 4.000,00
430583 COQUEIRO BAIXO 1528 12.000,00 4.000,00
430620 CRUZEIRO DO SUL 12320 22.316,00 7.438,67
430675 DOUTOR RICARDO 2030 12.000,00 4.000,00
430680 E N C A N TA D O 20510 35.927,50 11 . 9 7 5 , 8 3
430807 FAZENDA VILANOVA 3697 12.000,00 4.000,00
430830 FONTOURA XAVIER 10719 19.836,25 6.612,08
430843 FORQUETINHA 2479 12.000,00 4.000,00
430957 H E RV E I R A S 2954 12.000,00 4.000,00
431030 ILOPOLIS 4102 12.000,00 4.000,00
431036 IMIGRANTE 3023 12.000,00 4.000,00
431205 MARQUES DE SOUZA 4068 12.000,00 4.000,00
431260 MUCUM 4791 12.000,00 4.000,00
431415 PAV E R A M A 8044 13.721,75 4.573,92
431846 SAO JOSE DO HERVAL 2204 12.000,00 4.000,00
431971 SAO VALENTIM DO SUL 2168 12.000,00 4.000,00
432162 T R AV E S S E I R O 2314 12.000,00 4.000,00
432285 VESPASIANO CORREA 1974 12.000,00 4.000,00
432377 W E S T FA L I A 2793 12.000,00 4.000,00

PORTARIA No- 758, DE 18 DE ABRIL DE 2012

Altera os valores do Piso Fixo de Vigilância e Promoção da Saúde do Estado do Pará.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único, do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 3.252/GM/MS, de 22 de dezembro de 2009, que aprova as diretrizes para execução e financiamento das ações de Vigilância em Saúde pela União, Estados, Distrito Federal e

Municípios e dá outras providências;
Considerando a Portaria Conjunta n° 1, de 11 de março de 2010, que define os valores anuais do Componente de Vigilância e Promoção da Saúde, relativos aos recursos federais destinados ao Piso Fixo de

Vigilância e Promoção da Saúde (PFVPS) e Piso Variável de Vigilância e Promoção da Saúde (PVVPS), de cada Estado;
Considerando a Portaria nº 2.563/GM/MS, de 28 de outubro de 2011, que altera os valores do Piso Fixo de Vigilância e Promoção da Saúde dos Estados; e
Considerando a Resolução da CIB/PA nº 23/2012, de 7 de março de 2012, resolve:
Art. 1º Fica alterado os valores do Piso Fixo de Vigilância e Promoção da Saúde destinados à Secretaria Estadual de Saúde do Pará e Secretarias Municipais de Saúde, dispostos nos anexos XXVII e XXVIII

da Portaria nº 2.563/GM/MS, de 28 de outubro de 2011, conforme anexos a esta Portaria.
Art. 2º Os valores do Piso Fixo de Vigilância e Promoção da Saúde serão transferidos em parcelas quadrimestrais, nos meses de janeiro, maio e setembro, para os Fundos Estaduais e Municipais de Saúde,

conforme destinação aprovada pela Comissão Intergestores Bipartite.
Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, das parcelas para os Fundos Estaduais e Municipais de Saúde correspondentes.
Art. 4º Os créditos orçamentários, de que tratam a presente Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.305.2015.20AL - Incentivo Financeiro

aos Estados, Distrito Federal e Municípios para Vigilância em Saúde.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir do 2º Quadrimestre de 2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

III - promover o fortalecimento e a articulação do controle
social no âmbito do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena e do
SUS.

Parágrafo único. O regimento interno do Fórum de Pre-
sidentes de Conselhos Distritais de Saúde Indígena será elaborado e
aprovado pelo respectivo colegiado, o qual será homologado pelo
Secretário da (SESAI/MS).

Art.7º Os Conselhos de Saúde Indígena organizados antes da
publicação desta Portaria terão a sua composição e os seus regi-
mentos internos revistos e adaptados, no prazo de um ano, a contar da
entrada em vigor desta Portaria.

Parágrafo único. Os mandatos dos membros dos Conselhos
de Saúde Indígena em curso quando da entrada em vigor desta Por-
taria permanecerão válidos até o prazo originalmente previsto para
término.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA No- 756, DE 18 DE ABRIL DE 2012

Exclui o Hospital São João de Deus - Fun-
dação Geraldo Correa, do Programa de Re-
estruturação e Contratualização dos Hospi-
tais Filantrópicos.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II, do parágrafo único, do art.
87 da Constituição Federal;

Considerando a Portaria nº 1.721/GM/MS, de 21 de setem-
bro de 2005 que cria o Programa de Reestruturação e Contratua-
lização dos Hospitais Filantrópicos no Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 1.656/GM/MS, de 10 de julho de
2007, que estabelece recursos financeiros aos Estabelecimentos de
Saúde incluídos no Programa de Reestruturação e Contratualização
dos Hospitais Filantrópicos no Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.130/GM/MS, de 24 de de-
zembro de 2008, e a Portaria GM/MS nº 2.506, de 26 de outubro de
2011, que estabelecem recursos financeiros a serem adicionados ao
valor do Incentivo à Contratualização (IAC); e

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde
de Divinópolis-MG, por meio do Ofício nº 027/SMS/DV/DRS, de 16
de fevereiro de 2012, resolve:

Art. 1º Fica excluído o Hospital São João de Deus - Fun-
dação Geraldo Corrêa (CNES) 2159252, do Programa de Reestru-
turação e Contratualização dos Hospitais Filantrópicos.

Art. 2º Fica estabelecida a dedução do montante anual de R$
3.977.238,18 (três milhões, novecentos e setenta e sete mil duzentos
e trinta e oito reais e dezoito centavos), dos recursos financeiros do
Bloco de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar, do Município de Divinópolis, no Estado de Minas Gerais,
conforme Anexo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência março de
2012.
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ANEXO

Recursos a serem deduzidos do limite financeiro de Média e
Alta Complexidade do Município de Divinópolis (MG)

P O RTA R I A S C O M P. INTEGRASUS IAC TO TA L
nº 1.656, de 10/07/2007 Jun/07 1.542.123,96 1.298.283,55 2.840.407,51
nº 3.130, de 24/12/2008 dez/08 0,00 259.656,71 259.656,71
nº 2.506, de 26/10/2011 j u l / 11 0,00 877.173,96 877.173,96
TO TA L 1.542.123,96 2 . 4 3 5 . 11 4 , 2 2 3.977.238,18
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